
Uma obra inconstitucional 
—  »♦« 

O anno findo, o ex-deputado Sr. 
Salles Filho apresentou á Gamara 
um . .projecto mandando estender ás 
companhias existentes no paiz, ex- 
plorando quaesquer industrias, as 
prescrlpçdes do decreto n. 4.684, 
que crea a caixa de aposentadorias 
e pensões nas estradas de ferro. 

O projecto do antigo parlamentar 
carioca 'foi ter á Commissão de Le- 
gislação Social, onde soffreu modi- ; 
ficações, con-vertendo-se, afinal, num 
substitutivo, da lavra dessa com- 1 
missão. O alludido substitutivo pas- 
sou pelos respectivos tramites na 
Gamara; e. como proposição delia, 
foi enviada ao Senado, onde, depois 
de ser distribuída á Commiesão de 
Finanças, passem ás mãos de um dos 
seus membros mais illustres e ca- 
pazes, o Sr. eenadpr Sampaio Cor- 
rêa. A este hábil estudioso dos pro- 
blemas de prftviãoncia. soclpi foi 

i confiado ò .exame do projecto em 
debate, antes de ser elle submettido 
ao parecer da 'Commisrão de Legis- 
lação e Justiça do Senado. 

Antes de entrarmos no debate da 
proposição da Gamara, pv^tendemos 
chamar a attenção do podendegls- 
latlvo, para toda essa legislação, de 
cunho evidentemente socialista, que, 
sem o mais pequeno respeito aos 
postulados de liberdade de contra- 
tos. estatuídos pela Constituição de 
24 de fevereiro, que está se elaboran- 
do no Congresso Nacional, desde 
1919. O objectivo capital das leis 
de previdência social, do ponto de 
vista jurídico, consiste na garantia 
dada ás duas partes contratantes, 
operários o patrões, afim de que 
cilas possam discutir as condições 
do seu contrato, erá inteiro pê de 
igualdade, A nossa Constituição, 
neste pohío, assegura ao jogo des. 
tas ventqdes a mais ampla autono- 
mia...jÇHa nân admitte a intervenção 
'do poder do Estado, procurando for- 
talecer aquella parte, que se possa 

■.presumir ser a mais fraca. O que o 
nosso estatuto supremo quer é que 
tal jogo se opere, seja de uma par- 
te contratante, seja de outra, com 
a mais ampla liberdade. 

Segundo o nosso direito publico, o 
chefe de ihdustria se acha de mãos 
Urres, para dictar as condições cm 
que elle offerece o trabalho, qtie 
o operário é, aliás, livre de acei- 
;ar ou não. Pdde dizer-se que. em j 
face da Constituição brasileira, igno- : 
ramos logo o primeiro dos nove i 
princípios estatuídos na secção II | 
da XIII parte do Tratado de Versail- 
lea, do qual, aliás, somos signata- . 
rios. «O trabalho, diz-se ali, não > 
deve se^- simplesmente considerado 
como uma mercadoria, etc., etc.. • ^ 

IRuy Barbosa áeclareu, de uma ! 
feifa. em 1919, era entrevista con- I 
cedida ao «Corroído Povo», do Pilo 
Grande do iSul, que não comprehen- j 
dia como, sem a revisão do esta- t 

tuto de 24 de fevereiro, pudesse o ' 
nosso legislativo abordar a política 
de protecção obreira, política com 
a qual tentamos incorporar o Bra- 
sil á lista dos povos do mais extre- 
mado radicalismo, que, neste as- 
sumpto, existem. A Constituição nar 
clonal assegura, por exempl.o, em 
toda^suá^idenltüâei^fc rêlrlmen diW 
liberdado díí •commcfcio e de oçn-1 

tratos. G principio mesmo do direi- 
to de propriedade se acha assentado 
em bases de tal modo amplas, que, 
a sua regulamentação, dentro dos 
moldes rígidos, que se está pro- 
curando levar a cabo. no terréno da 
legislação trabalhista, envolve res- 
tricções ferindo de chapa a doutri-1 
na victeriosa, com a promulgação 
da carta fundamental brasileira. 

Entre os postulados do direflto 
publico nacional e os dos grandes 
paizes industrialieados da Europa, 
existe uma differença capital. Nos 
Estados do Velho Mundò, policiai 
dos por uma cultura constitució- 
nai ém certos pontos diversa da- 
qu-elia que se estabeleceu, nos Esta- 
dos Unidos o no Brasil, o poder ju- 
diciário não pôde annullar a lei em 
ospoole, como acontece entre nõs. 
O poder legislativo elabora as leis, 
que aos juizes não é licito deixar de 
appiicar, invocando a Incohstitucio- 
nalidade dellas. Na Inglaterra, en- 
tão, o Parlamento faz e desfaz a , 
Constituição, pois ali o regimen ê da 
omnipotencia do poder legislativo 
ordinário, ao passo que, no Brasil. 
juizes e ■ legisladores têm de aub-;, 
ordinar-se á dependência da consti- 
tuição escripta. 

Quem analysa a maior parte das, 
constituições européas, a primeira^ j 
conclusão que é levado a tirar, ê 
que nenhum destes pactos cre-a 
quaesquer estorvos á liberdad^ de 
iniciativa do poder legislativo 6r- 
dinario om matéria de legislação ; 
obreira. E mesmo que os parlamen- j 
toe ali exorbitassem, violando 
constituição escripta, que outro po j 
ffer existira para chamal-o a con- 
tas, pondo em cheque as leis incon- , 

! 

stitucionaes? Nenhum. Absoluta- 
mente ncrüiurn. 

No Brasil, o judiciário pôde det 
clarar a invalidado da lei, votadá 
pelo Congresso o promulgada pelo 
executivo. Mas do outro lado do i 
Atlântico a jurisprudência não pos- 
suo nenhuma arma de contrôle da 
oonstitucionalidade das leis. Este, 
engenhoso systema do funcciona-1 

mento da machlna constitucional) 
tomámol-o de empréstimo aos Es- j 
tadoa Unidos, aos quaes também de» 
veríamos haurjr, na hora actual, 
exemplos da resistência opposta pe- 
las cõrtes e trlbunaes. Judiciários, j 
contra os excessos, não sô das leglgi 
iações obreiras, votadas por alguns || 
Estados, como contra-ji tyrannia de 
certas armas de comb»|e ao poder I 

â A- 12.2. ({■ 
patronal, de que procuram lançar 
mão algumas associações de classe. 

Bem reconhecemos que, hoje em 
dia, o contrato de direito privado é' 
de s! mesmo insufficiento -para aty j 
tender á defesa das classes trabaf; 
Ihistas. Urge, como diz um autor, a • 
prescripção imperativa do poder le- 
gislativo, intervindo de modo ex- 
presso na ordem das actiyidadee do 
capital o do trabalho, visando acau- 
telar este nas suas relações com 
aquelle. A's pequenas offlcinas suc- 
cederam as grandes industrias, exi- 
gindo para manipulal-as milhares A 
milhares ^do operários; e é a cifra' 
colossal destes interesses que recla- 
ma medidas de indole geral, que 
transcendem a eephera de direito 
privado, para se incorporarem ao 
domínio do direito publico. 

Mas so o Brasil entende acopipa- 
nhar. pari-passu, estas transfor-' 
maqões da industria moderna, paro-') 
cp-pns que não boveria nada mqls 
justo e inteliigente a fazer do que 
lançar as vistas primeiro do quo tu- 
do para a revisão oonstitucional 
neste ponto. Porque toda a obra, que 
0 Congresso está ediíicando, tem a 
insubsistencia dos castelloe construí- 
dos na areifu Pôde ella esboroar-se 
amanhã, assim o entenda o mais 
elementar sentimento de imparciali- 
dade do poder judiciário, na apre- 
ciação concreta da eua constituéio- 
nalidade. 

i No Brasil, ao contrario da Ameri- 
ca do Norte, o poder patronal não 

I quiz ainda levar para a barra do ju- 
diciário a questão da oonstituciona- 
lidade das providencias do caracter 
legislativo, destinadas â defesa doa 
interesses das classes trabalhistas. 
Se elle, porém, entendesse, amanhã, 

! abrir o debate em torno deste caso, 
j como poderia, por exemplo, manter- 
' se de pé, Já não diremos a estruetu- 
] ra de toda esta legislação votada d^,. 
afogadilho, mas mesmo certos deta- 
lhes delia, como por exemplo, aquel- 
|le artigo da lei, que instituiu pen- 
sões e aposentadorias para os ope- 
rários ferroviários, artigo que deter- 
mina que as empresas do estradas 
de ferro não possam demlttir, se- 

; não apôs inquérito administrativo, 
j empregados contando mais de dez 
1 annos de serviço ? 
j Tudo isto é muito humano, é mui- 
! to justo; compadece-se.com a ten- 
■ dencia humanitária contemporânea 
j de protecção ao trabalho; éntretan- 
' to, não se concilia é com o nosso 
"'principio constitucional da llberda- 

j de de contratos. A innovação é de 
í todo ponto eympathica. Somente é 
j inconstitucional; pois quo com toda 
! a bôa vontade, legalmente não pode- 
'reirios embutil-a nos quadros da lei 
suprema federal. Mas estas e outras 
enormidades jurídicas estão pas- 
sando, aém maiores tropeços, não só 
em virtude da natural tolerância 
dos nossos costumes, como também 
porque sobre elias o poder patronal 
faz vista grossa. 

Todavia, se o poder legislativo 
der o seu «placet» a euggestões co- 
mo as que se. encerram no projecto 



| estendendo o reglmen de aposenta-1 
■ dorias ,e pensões ás industrias de ,j 
j servieos públicos, estamos certos de 
j tiuo o poder judiciário «erá chama- ; 
do a pronunciar-se sobre a consti- 

j tucionalidade de muitas das medl- 
j das dos pioneiros da obra de previ- 

dência social no Brasil. 
(- Na America do Norte, quando o 
patronato, desamparado em algumas 

' legislaturas eetaduaes quanto á sal- 
vaguarda de seus direitos, teve de 
promover a defesa delles, foi no p'o- 
der judiciário que encontrou o ta- 
bernaculo das tradigões de liberda- 
de da colleotlvidada americana, a 
rocha viva contra a qual vieram 
quebrar-ee as vagas de assalto da 
«pousaée» syndicalista. A lei Sher- í 
man, que é a famosa lei votada pe- 
lo Congresso contra os «trusts», 

, foi utlUsada depois pelas côrtes 
; americanas, como arma do defesa 
1 do patronato contra a politiea da of- 1 

• ficina syndlcal, isto é, .da Union 
j Shop e doe seus corollarios, boycot- 
j tage econômica, picketing, etc., com 
( que as massas trabalhistas tentam 
yiniiiQ^ ali.as suas. relvipdicaçõès. 
j Assim como o acto Shermas 
< tem servido, nos Estado®;, Unidos, 
t para reprimir a coacção syndical, o 
j nosso estatuto máximo, interpreta- 

do grammaticalmente, pelo poder 
judiciário, poderá ser empregado 

■, amanhã como um instrumento de 
. primeira ordem, afim de fortalecer 
a frente conservadora, contra o- des- 
envolvimento de uma legkdaçãò que ! 

J está ameaçando tornar-se o maior 
; faetor de desorganisação da eco- 
nomia brasileira. 

Os projectos de lei de assistência 
social, que estão no Congresso, ne- 
nhum delles pôde ser npprovado, 
nas condições em que se acha. E' 
indispensável contra elles levantar a 
barragem defensiva do bom senso 
nacional, antes de nos empenhar- ' 
mos como na America numa ríspi- 
da luía Judiciaria. Ainda ha, feliz- 
mente, no poder legislativo, homens 
de espirito pratico, com oe quaes se- 
rá sempre possível tratar assumptos 
da delicadeza do que nos vimos oc- 
cupahdo, numa aimoisphera de con- 
ciliação, que importe no respeito doa 
direitos recinrocos, 
^  ^  - 


